
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 936545 - GO (2024/0299774-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FABIANO SANTANA DE MORAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS 
(1,460kg DE MACONHA). APETRECHOS INDICADORES DE 
MERCANCIA. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS 
RAZÕES CONFIGURADAS. FLAGRANTE DELITO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus substitutivo, impetrado em favor 
de paciente condenado à pena de 5 anos e 10 meses de 
reclusão por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006). A defesa alegou nulidade do flagrante por falta de 
fundadas razões para a busca pessoal e violação de domicílio 
sem autorização judicial, requerendo a absolvição do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se a busca pessoal e a 
subsequente busca domiciliar, realizadas sem mandado judicial, 
configuraram constrangimento ilegal, e se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) estabelece que a 
busca pessoal e a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial são lícitas quando amparadas em fundadas razões que 
indiquem a existência de flagrante delito. No caso concreto, a 
abordagem foi justificada pela conduta suspeita do paciente e 
pela constatação de drogas durante a busca pessoal, o que 
configurou a situação de flagrante e validou a busca domiciliar 
subsequente.
4.A defesa não apresentou elementos suficientes para 
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demonstrar que a abordagem policial foi realizada sem 
justificativa. Pelo contrário, a jurisprudência do STJ admite que a 
conduta evasiva e a posse de objeto visualizado pelos policiais 
configuram justa causa para a busca pessoal.
5.O reexame do conjunto fático-probatório necessário para 
acolher as alegações da defesa não é cabível em sede de 
habeas corpus, conforme reiterada jurisprudência desta Corte.
6.A decisão agravada está em conformidade com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ, que tem reafirmado a 
validade de buscas realizadas com base em fundadas razões e 
flagrante delito.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS 
(1,460kg DE MACONHA). APETRECHOS INDICADORES DE 
MERCANCIA. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS 
RAZÕES CONFIGURADAS. FLAGRANTE DELITO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus substitutivo, impetrado em favor 
de paciente condenado à pena de 5 anos e 10 meses de 
reclusão por tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006). A defesa alegou nulidade do flagrante por falta de 
fundadas razões para a busca pessoal e violação de domicílio 
sem autorização judicial, requerendo a absolvição do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se a busca pessoal e a 
subsequente busca domiciliar, realizadas sem mandado judicial, 
configuraram constrangimento ilegal, e se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) estabelece que a 
busca pessoal e a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial são lícitas quando amparadas em fundadas razões que 
indiquem a existência de flagrante delito. No caso concreto, a 
abordagem foi justificada pela conduta suspeita do paciente e 
pela constatação de drogas durante a busca pessoal, o que 
configurou a situação de flagrante e validou a busca domiciliar 
subsequente.
4.A defesa não apresentou elementos suficientes para 
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demonstrar que a abordagem policial foi realizada sem 
justificativa. Pelo contrário, a jurisprudência do STJ admite que a 
conduta evasiva e a posse de objeto visualizado pelos policiais 
configuram justa causa para a busca pessoal.
5.O reexame do conjunto fático-probatório necessário para 
acolher as alegações da defesa não é cabível em sede de 
habeas corpus, conforme reiterada jurisprudência desta Corte.
6.A decisão agravada está em conformidade com a 
jurisprudência da 5ª Turma do STJ, que tem reafirmado a 
validade de buscas realizadas com base em fundadas razões e 
flagrante delito.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl.544).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 544/ 548): 

"(...) O paciente foi condenado à pena de 05 (cinco) anos e 10 (dez) 
meses de reclusão, em regime fechado e o pagamento 583 dias-multa, 
pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 (fl. 
534). A defesa alega, em síntese: a) A ocorrência de constrangimento 
ilegal, em razão da nulidade do flagrante em razão da busca pessoal 
sem fundadas suspeitas, e da violação de domicílio, realizada sem 
fundadas razões, sem autorização judicial, baseada apenas em atitude 
suspeita; b) Ressalta que a abordagem e busca pessoal realizada 
pelos policiais não houve nenhum a justificativa válida para a diligência 
(fl. 7);c) Aduz que cabe ressaltar que o Superior Tribunal Justiça já 
decidiu que a mera alegação genérica de “atitude suspeita” é 
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insuficiente para validar busca pessoal ou veicular (fl. 9); d) Aduz, 
ainda, que em relação ao apontamento, por parte dos policiais, acerca 
de um suposto volume no bolso, necessário esclarecer que, segundo a 
jurisprudência do STJ, tal elemento não é apto a evidenciar fundadas 
suspeitas (fl. 10); e) Assevera que não bastasse os policiais 
abordarem aleatoriamente o ora paciente, sustentam a versão 
falaciosa de que houve confissão por parte do então suspeito de que 
haveria mais drogas em sua residência (fl. 12); f) Ressalta que carece 
de fundadas razões sobre a suposta confissão sub-reptícia, visto que, 
ainda que ela tenha existido, não há documentado aos autos qualquer 
documentação idônea capaz de arrimar a invasão de domicílio por 
parte dos policiais foi realizada pela confissão espontânea, livre dos 
vícios de coação e observado o aviso de Miranda (fl. 13). Ao final, 
requer a concessão da ordem para suspensão dos efeitos da 
condenação até o julgamento final do presente habeas corpus. No 
mérito, que seja reconhecida a ilicitude das provas coligidas nos autos, 
anulando o processo de origem e absolvendo o paciente, por 
insuficiência de provas, nos termos do art. 386, inciso VII, do CPP. (...) 
A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 
654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade. Analisando-se o conteúdo da documentação 
trazida a esta instância, não se verifica de plano qualquer violação 
ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que 
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de 
locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, 
publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024. De fato, quanto à 
busca pessoal, a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça se posiciona no mesmo sentido em situações similares, 
"verbis": "(...) 2. No caso em tela, contudo, além de o agravante 
ter empreendido fuga, em dois momentos, a busca pessoal ainda 
decorreu de "investigação preliminar realizada pela Polícia Civil, 
que indicou o réu como suspeito de praticar supostos crimes de 
furto, tendo a Polícia ido intimá-lo para prestar esclarecimentos a 
respeito [...]" (e-STJ fl. 380). 3. "Tais circunstâncias fáticas tornam 
legítima a busca pessoal, tendo em vista que estão presentes os 
requisitos da sindicabilidade e da referibilidade, em especial pela 
postura de evasão e pela posse do objeto visualizado pelos 
policiais. Nesse sentido, inclusive, cito os seguintes precedentes 
da Sexta Turma, nos quais se entendeu, em situação análoga, que 
estaria configurada a justa causa para a busca pessoal: HC 
782742/SC, relatora p/ o acórdão Min. Laurita Vaz, julgado em 
12/09/2023; e HC 815.998/RS, relator p/ o acórdão Min. Rogério 
Schietti Cruz, julgado em 12/09/2023" (HC n. 834.943/RS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, D Je de 
18/10/2023.) (...)" (AgRg no HC 829265 / AL, RELATOR Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 11/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 
15/12/2023) A verificação da divergência do quadro fático aduzido 
como pressuposto ao firmamento da tese da origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de "habeas corpus". Ademais, 
quanto à busca domiciliar, por se tratar de disposição processual 
referente a temática diretamente correlacionada a direito 
fundamental (art. 5º, XI, da CRFB/88), o Supremo Tribunal Federal 
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se debruçou sob a matéria, estabelecendo a interpretação do 
dispositivo processual penal, em repercussão geral, nos 
seguintes termos: "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados" (Tema 
280/STF). Firmou-se, portanto, standard interpretativo que tem 
sido traduzido na jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça através da exigência de que as “circunstâncias que 
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal 
diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, 
portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, 
apoiada ,v. g., em mera atitude ‘suspeita’, ou na fuga do indivíduo 
em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, 
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos” (HC 
598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, D Je de 15/3/2021). Nesse sentido, apurada a 
existência de drogas em contexto de traficância com o paciente 
durante a busca pessoal, há a constatação da flagrância do delito 
permanente, a qual confere fundadas razões à busca domiciliar 
subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado (...) Alterar o 
quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável dilação 
probatória no "writ". Pelo exposto, não conheço do habeas corpus 
substitutivo e, na análise de ofício, não visualizo elementos capazes de 
caracterizar flagrante ilegalidade". Grifos acrescidos.

 

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. CASO CONCRETO. ADVERTÊNCIA DE DIREITO AO 
SILÊNCIO. SITUAÇÃO DE ATUAÇÃO EM FLAGRANTE. AMPLO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
I A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja 
possível a concessão da ordem de ofício.

II No caso concreto, a fundada suspeita dos policiais residiu, não 
apenas na existência de diversas denúncias anônimas de que o 
paciente estaria praticando o tráfico de drogas em sua residência, mas 
também nas diversas campanas policiais, como diligências prévias ao 
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flagrante, nas quais foi flagrado o paciente em atividades típicas de 
traficância. Ao procederem à abordagem finalmente, esta foi 
inicialmente em via pública, em busca veicular, quando ele 
espontaneamente confessou o delito. Na residência, foi encontrado, 
depois, mais de um quilo de cocaína. III - De qualquer forma, não há 
que se falar em invasão de domicílio, porque o próprio paciente (que, 
inclusive, acompanhou a diligência) indicou a localização da droga 
após a busca veicular e a confissão informal. (...) (HC 704331 / SC, 
RELATOR Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 14/12/2021, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE D Je 
16/12/2021).

 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 936.545 / GO
Número Registro: 2024/0299774-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
54426849020218090011

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : FABIANO SANTANA DE MORAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO SANTANA DE MORAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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